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LEI Nº 9.334, DE 23 DE JULHO DE 2024.

INCLUI NO CALENDÁRIO TURÍSTICO DO ESTADO DE ALAGOAS O 
FESTIVAL DO CAMARÃO - COITÉCAM, NO MUNICÍPIO DE COITÉ DO 
NÓIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluído no Calendário Turístico do Estado de Alagoas o FESTIVAL 
DO CAMARÃO, o COITÉCAM, do município de Coité do Nóia.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 23 de julho de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

LEI Nº 9.335, DE 23 DE JULHO DE 2024.

INCLUI NO CALENDÁRIO TURÍSTICO E DE EVENTOS OFICIAIS DO 
ESTADO DE ALAGOAS A EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA E DE PRODUTOS 
DERIVADOS DE ALAGOAS - EXPOAGRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica incluída no Calendário Turístico e de Eventos Ofi ciais do Estado de 
Alagoas a EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA E DE PRODUTOS DERIVADOS 
DE ALAGOAS - EXPOAGRO, que realizar-se-á em Maceió.
Parágrafo único. O evento a que se refere o caput deste artigo realiza-se anualmente 
no mês de outubro.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 23 de julho de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

LEI Nº 9.336, DE 23 DE JULHO DE 2024.

ALTERA A LEI ESTADUAL Nº 9.147, DE 16 DE JANEIRO DE 2024, QUE 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO ESTADO DE ALAGOAS PARA 
O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O caput do art. 5º da Lei Estadual nº 9.147, de 16 de janeiro de 2024, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social, durante o exercício, créditos suplementares, até o limite de 15% 
(quinze por cento) do total da despesa fi xada no art. 4º desta Lei, em cumprimento 
ao disposto nos incisos V e VI do art. 178 da Constituição Estadual e nos arts. 70 
e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, sendo vedada, no entanto, a 
utilização desta autorização para abrir créditos suplementares ao Poder Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas e anulações totais ou 
parciais dos recursos destinados às emendas individuais impositivas.
(...)” (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO REPÚBLICA DOS PALMARES, em Maceió, 23 de julho de 2024, 
208º da Emancipação Política e 136º da República.

PAULO SURUAGY DO AMARAL DANTAS
Governador

LEI Nº 9.337, DE 23 DE JULHO DE 2024.

DISPÕE SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS VOLTADAS PARA A 
VALORIZAÇÃO DA FAMÍLIA E DOS PRINCÍPIOS CRISTÃOS NO ESTADO 
DE ALAGOAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Alagoas, o Programa de Valorização 
da Família e dos Princípios Cristãos, com o objetivo de promover ações, políticas 
e programas que fortaleçam os vínculos familiares e incentivem a adoção dos 
princípios cristãos como base para a construção de uma sociedade justa, ética e 
solidária.
Art. 2º O Programa de Valorização da Família e dos Princípios Cristãos terá as 
seguintes diretrizes:

I - promoção da educação familiar: incentivo à realização de cursos, palestras, 
seminários e atividades educativas voltadas para a orientação e capacitação dos 
pais e responsáveis, visando à formação de famílias saudáveis e estruturadas;
II - apoio à família em situação de vulnerabilidade: implementação de 
políticas públicas que visem ao amparo e à assistência às famílias em situação 
de vulnerabilidade, como programas de acolhimento, inclusão social, apoio 
psicossocial e acesso a serviços básicos de saúde e educação;
III - incentivo à parentalidade responsável: fomento de ações que estimulem a 
paternidade e maternidade responsáveis, por meio de campanhas educativas, 
orientações sobre planejamento familiar, apoio à adoção e às ações de valorização 
do papel dos pais e mães na formação dos fi lhos; e
IV - promoção dos princípios cristãos: realização de eventos, programas e projetos 
que incentivem a vivência dos princípios cristãos, como a solidariedade, a ética, a 
fraternidade, a justiça social e o respeito ao próximo, em parceria com instituições 
religiosas e organizações da sociedade civil.
Art. 3º Com vistas a viabilizar as diretrizes estabelecidas no artigo anterior, fi cam 
inicialmente defi nidas, sem prejuízo de outras que vierem a ser instituídas, as 
seguintes ações:
I - para a diretriz de promoção da educação familiar, que terá como objetivo 
fornecer orientações, recursos e espaços de apoio que fortaleçam os laços familiares 
e auxiliem os pais no desafi o da criação e educação dos fi lhos, contribuindo para a 
formação de famílias saudáveis e equilibradas:
a) realização de cursos de orientação familiar: proporcionar a realização de cursos, 
workshops e palestras voltados à orientação familiar, abordando temas como 
comunicação efetiva, resolução de confl itos, disciplina positiva, parentalidade 
consciente e fortalecimento dos vínculos familiares;
b) capacitação de professores e profi ssionais da área: promover a capacitação 
de professores, psicólogos, assistentes sociais e demais profi ssionais da área 
da educação, para que estejam preparados para auxiliar as famílias no processo 
educativo, por meio de conhecimentos e técnicas específi cas;
c) disponibilização de materiais educativos: elaborar e disponibilizar materiais 
educativos, como cartilhas, guias e vídeos, que ofereçam orientações práticas para 
os pais no desenvolvimento de habilidades parentais, fortalecimento dos laços 
familiares e promoção de um ambiente familiar saudável;
d) promoção de grupos de apoio familiar: estimular a criação de grupos de apoio 
familiar, nos quais os pais possam compartilhar experiências, trocar informações 
e receber orientações de profi ssionais qualifi cados, promovendo o acolhimento e o 
fortalecimento     mútuo; e
e) realização de campanhas de conscientização: promover campanhas de 
conscientização sobre a importância da educação familiar, destacando os benefícios 
de uma participação ativa dos pais na vida dos fi lhos, ressaltando a importância do 
diálogo, do afeto e da presença na formação e desenvolvimento das crianças e dos 
adolescentes.
II - para a diretriz de apoio à família em situação de vulnerabilidade, que terá como 
objetivo oferecer suporte e assistência às famílias em situação de vulnerabilidade, 
visando à inclusão social, ao fortalecimento dos vínculos familiares e à melhoria 
das condições de vida:
a) programa de acolhimento familiar: implementar um programa de acolhimento 
familiar que ofereça suporte e amparo às famílias em situação de vulnerabilidade, 
por meio de assistência social, orientação jurídica, acesso a serviços básicos e 
encaminhamento para programas de capacitação profi ssional;
b) rede de apoio e encaminhamento: estabelecer uma rede de apoio e 
encaminhamento que conecte as famílias em situação de vulnerabilidade a serviços 
públicos, organizações da sociedade civil e instituições religiosas que ofereçam 
suporte, assistência e recursos adequados às suas necessidades;
c) programa de inclusão social: desenvolver um programa de inclusão social 
voltado para famílias em situação de vulnerabilidade, por meio da oferta de cursos 
profi ssionalizantes, capacitação em empreendedorismo, acesso a microcrédito e 
incentivo à geração de renda, visando à autonomia e à melhoria das condições de 
vida;
d) assistência psicossocial: garantir o acesso das famílias em situação de 
vulnerabilidade a serviços de assistência psicossocial, oferecendo atendimento 
psicológico, terapia familiar e apoio emocional, para ajudá-las a lidar com as 
difi culdades, fortalecer os laços familiares e promover o bem-estar; e
e) parcerias com organizações da sociedade civil: estabelecer parcerias com 
organizações da sociedade civil, como instituições de caridade e entidades 
assistenciais, para ampliar a oferta de serviços e recursos destinados ao apoio às 
famílias em situação de vulnerabilidade, possibilitando uma abordagem integrada 
e abrangente.
III - para a diretriz de incentivo à parentalidade responsável, que terá como objetivo 
promover a parentalidade responsável, estimulando a participação ativa dos pais 
no cuidado, na educação e na formação dos fi lhos, e ao mesmo tempo oferecer 
suporte, informações e recursos adequados, visando fortalecer os laços familiares e 
proporcionar um ambiente propício para o desenvolvimento saudável e equilibrado 
das crianças e dos adolescentes:


